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JUSTIÇA DO TRASALHO 

E CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Goiânia - Go. 

OBJETO 1 	 :1 	 : 
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li?....... -----------  . 

i.L.i .... 

RECLAMANTE 	
t ... - .. .. 

RECLAMADO 	 Cli 	:.lj 	1 

mt' ~ 

À: 
AUTUAÇÃO 

Aos 	dias do mês de 	:1r 	 de 19 

na secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia autuo a reclamação 

que segue, 

.l,::::J:........... 
Chefe da Seceetaria 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇADO TRABALHO 	 \ \j 
Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia 

C E R T ID0 

Certifico quie foi designado o dia 18 de 

s 13 horas e 30 minutos, para a rea1izaoo 

que nesta data, foi nificado pessoalriente 

dia designado. 

Goiânia, 18 de outubro de 1963. 

novembro de 1963, 

da audiência, e - 

o ruclaman-te do - 

2-1 etari 
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xmo. 3r. Dr. Juiz Presici3nte cia Junta de Conciliaço e Jul-

gainento de Goiânia: 

Diz aBÀTTL CHRACRIÂ LTDA., esta - 

bolecimento cercial sediado nesta Capitol, por seu represen 

tante legal, que abaixo assina, coxitestando a reclmat6ria que 

lhe nove ANTÔNIO 3IMS RAROS 

que, realmente o reclamante foi admiti- 

do em 12 de jwiho de 1962 e dispensado em 30 de outubro 	do 

mesmo ano e no 31 como afirma o reclamante, na inicial 	de 
fis. e, meso nessa oportunidade, por causa sobeamente justi 

ficada; 

que, tendo trabalhado smente durante 4 

meses e 29 dias, foi o reclamante pago em tudo que de direito 
lhe pertencia, no o sendo com relaçoa%  indenizaço por 	no 

ser devida, porquanto o reclamante no possuia o tempo neces- 

srio, eis que o primeiro ano de ciuraçao do contrato de traba 

lhe por prazo indeterminado, como e,  o caso, & considerado 	de 

experimcia e, antes de ser completado, nenhuma indenizaço ,- 

mas nenhuma mesmo, sera devida, nos jrecisos trm•os do 	12 

do art. 478  da Consolidaço das Leis do Trabalho; 

ue, atendeucto ao aplo do reclamante 

que estava necessitando muito de trabalhar para a sua prpria 

sobrevivncia, a reclamada penalizada e, com o intito de co- 

laborar e ser 	til ao reclasiante, doido-lhe outra oportunida- 

de de Canhar o suficiente para subsistncia prpria com o seu 

labor, o admitiu novamente, desta feita em outras funes 	e 
de 2 de março de 1963  a 29 de setembro de 1963,  tendo traba - 
lhado nste periodo durante 6 meses e 27 dias, n50 possuindo, 

ialnente, nenhum direito 	. indenizaço, por ter trabalhado 

menos de um ano (art. 478, 	19 C.L.T.); 
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:ue, equivocou-se o reclamante, ao sornar os dois 

períodos para efeito de indenizaç.o, porquanto o primeiro foi 

totalmente suitado e, se no o foi com referncia à indeniza-

ço e,  porque esta no lhe era devida e constitui uma aberra - 

ço jurídica pleitear tal parcela; 

.ue, alm do mais, indevida e ilegal 	a indeni 

zaço pedida porque, mesmo somando os dois períodos, aditin-

do-se esta hiptese absurda, o total representado por 11 

meses e 26 dias, período aA ste que no d. ciireito à indeniza - 

ço alguma (art. 478 j. citado). TeL se diga que o prazo do 

aviso prvio integra o tempo de serviço pois, uma vez rescin-

dido o contrato de trabalho por J1J31"A 0TA, corno nste ca - 

so, no tem a parte contratante obriaço de avisar a outr a 

com a antecedncia prevista e, se no se obriga a tal, de ma 

neira nenhuma se contar. o prazo do aviso, porque aqui o re-

clamante deu motivo e, por demais justo, para a reclamada ces 

sar as relaç3os de trabalho at ento existentes. C art.487, 

da O.L.T. bastante claro e s6 se justifica o pra-aviso quem 

cio injusta f6r a despedida. Aí, a jurisprudncia se harmoni-

za com a lei, seno vejamos: "iiao devido o aviso prvio - 

quando o empregado & dispensado por justa causa" (0.r.T.379/ 
46 - D.J. 6?3.46, pg. 1452); 

	

:ue, conforme se provar&. oportunaiaente, 	o 

reclamante foi dispensado poT justa causa, nos trïiios das 

alíneas "e" e "h" do art. 482, da mencionada donsolidaço.lw 
isso no lhe so devidos indenizaço e nem aviso iJrvio; 

:ue, as gratificaç6es natalinas so, igual - 

mente, indevidas, poruanto segundo disp3e o art. 3P da Lei 

4.090, de 13.7.62,  essas gratificaç6es so devidas sc')Llente 

quando injusta f6r a causa da despedida e, no caso em tela o 

reclamante foi dispensado ior  justa causa; 

'ue, a reclamada contesta tamb&m ociculo 

feito na inicial, porque o reclamante no l período, ou se- 

* ja, de 1.6.62 a 30.10.62, percebia . 8.740,00 Ior ms,con 

forme consta s fis. 14 do livro de Iogistro de mpregados e 

cieiaais ciocu»entaço em seu poder, inclusive guias de reco - 

lhirnento ao Instituto de Frevidncia correspondente, ITo se-

gundo período, de 2.3.63 a 29.9.63,  percebia por percenta - 

ge, à base de 2% (dois por cento), no podendo, em ccnse - 

quncia, o reclamante e nem mesmo a reclamada precisar o 

"quantum", sem um exame na escrita da firma. Adianta a re-

clamada que jamais, em tempo algum, o reclamante percebeu - 



1 

. 60.000,00 em nidia, pois esta dever. ser calculada de 
confornidde com o disp6sto no 0,3 +2 do art. 478  do diploma 
consolidado, que regula a matria eI1 questo; 

ue, assim sendo e em observ.ncia às nor - 

mas legais, espera ser esta contestaço recebida e julgada 

improcedente a reclamaç.o, condenando-se o reclamante nas 

custas processuais. 

Protesta pela apresentaao de td.as as pro 

vas prni;idas em lei, inclusive testeLiunhaiS, cujo rol se-

r& apresentado no momento oportuno, requerendo, desde 

perícia cont.bi1 na escrita da reclaLtada, indicando para seu 

perito o Sr.VI'TDAL0 ÔNAC0, brasileiro, casado, contador , 

residente e domiciliado à AV. Anhandera esquina c/Rua 23 - 

Apt 502 - ..d. IAPC, o qual dever. ser compromissado, sendo 

que os quesitos serão oferecidos no devido teapo0 

A reclamada dispensa o depoimento pessoal 

do reclamante. 

J. aos autos respectivos, 

F. deferimento. 

Goiânia, .18 de novembro de 1963. 

__J.___ ' 	 .------..----'-.-------. 	 - 	'- 	 - ---- -- 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da Junta de Conci1iaço e 
Julgamento de Goiânia; 

KABANA CHURRASCARIA LTDA., j qualifi-
cada, por seu representante legal, infra assinado, vem ex-
p6r e requerer a V. Excia. o seguinte: 

1. 	 Citada para responder aos trmos 	da 
Ação Reclamat6ria, que lhe move Antônio Sixa6es Ramos, a re 

clamada apresentou, atempadamente, sua defesa, requerendo 

inicialmene, para comprovar o alegado, urna pericia conta-

bil na sua escrita, indicando, à oportunidade, o seu peri- 

tificado para prestar o compromi s s o to, que devera. ser no  

de estilo; 

Protestou ainda pela apresentação de 

outras provas, em defesa de seus direitos, com a finalida-

de de patentear a improcedôncia total das falsas e inverí-

dicas aiegaç6es do reclamante que, de acôrdo com a lei, ne 

nhum direito ou razão lhe assiste, terminando por requerer 

seja julgado improcedente o pedido constante da inicial,com 

a consequente condenação do reclamante ao pagamento das cus 

tas processuais; 

Ap6s o deferimento dos pedidos de pro - 

vas, feitos pela reclamada, marcou-se audiência para esta 

data. 

Assim, reitera a V.xcia. o pedido da 

perícia j. deferida, por considera-la indispensvel, na de-
fesa de seus legítimos interesses, requerendo, finalmente, 

a notificaço da testemunha Ludend.orff B. Morais, residen-

te e domiciliado à Alamda Botafogo, 43, nesta Capital, ou 
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jo depoimento ser. valioso e servir. para robustecer, 

mais ainda, as fartas e concludentes provas em favor 
da reclamada. 

J. aos respectivos autos, 

P. deferimento. 

Goiânia, 28 de novembro de 1963. 

- , 
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LAUDO 	PERICIAL 	"'-- 

Evandalo Monaco, contador registaao 	 ,. 

sob 2  673, tendo sido designado pelo sr. dr. Juz Presidente da Junta 

de conciiiaçao e Julgamento de Goiânia, para efetuar urna pericia ria es 
crita da firma "Kabana Churraoca'ia Ltda.tt,  e atendendo os quesitos - 
formulados, passa a responderi: 

19).- Não. A firma paga aos senhores garçons o saLrio ;riin1ro 

v'ste da roo, aléfn de acrescentar l0 (cteis por cen- 

to) as contas dos fregueses em beneficio total dos mesmos 

2Q ) . - 	:• -or J. firi 5, : vaa$alo TToaaco, registrado na C. 
C. do Goiás, sob nQ 673. 

3Q)._ No Em virtude de urna estimativa efetuada pela fiocali - 

zaçao Estadual, eo fevereiro de 1963,  a firma esta isenta 

de emissgo de notas, guar.da.ado co seu poder sômente o  to-

tal das vendas diárias, que coincider.i com os registros - 

contbeis. Em vista do exposto acima, torna-se impossível 

responder a segunda parte deste quesito, pois, nc pos-

sível determinar o número dos fregueses e nem o valor das 

notas. 

4),-No. Os garçons no passam recibos das gorgetas percebi * 

das, pois, o valor das mesmas sao entregues ao chefe do 

plan -to, (O chfe de plantão é Pelo sistema de rodísio) 

no finj1 de cada movimento diário. No dia imediato, o che 

fe de p1arito faz a diviso proporcional aos seus colégas 
n'wq total de 5  (creo); sendo 4 ( quatro) garçons e 1 ( 
(um) balconista. 

O movimento mensal da reclamada, tomando por base os mesa 

de Janeiro a Novembro de 1963,  perfaz urna média de cr 

910.000,00 (moventes e deis mil cruzeiros). 

Outrossim, eientifico-vos que os dados acima, foram ex 

traídos dos registros contbeis da firma, e, estou a disposi ç'o do ar. 
Meretissimo Juiz, para cua1auer esclarecimento que julgar necessario. 

Goi.n±a, 9 de Deaernhro de 1963 

G6 
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xmo.3nr. iJ. Juiz Presidente da Junta de Uonciuiaço e Julgamento em 
Goinja..GQ. 

-- 

/ 	

r 

Onofre de Uliveira, ierito abaixo assinado, co:proL1jssado, na e 
que move,ANTONIU SIMGS nA;IUS conta a KÂEANA LTA. , est 

lecida nesta uapitaj, passa a oferecer o presente laudo, respondendo a 

quesitos da parte, pela maneira seguinte: 

Quanto aopririejro 	sito:- A remuneraço do reclamante éra co 
tuiaa de comisses Cob adas dos fregueses; receoia sa-U-1511-jos somente os 
gados registrados, mais as comisses que eram diiciida proporcjonalrnent 
todos os garçons. 

Lanto ao segundo quésito:- (3 Contador que procede a escrita (.j 
na é o 3nr. vandro lVionaco v aiggo, jvanda10 iLonaco, 

uaIto ao terceiro quesito:- .No foi apresent dUo os tales diár 
as vendas so registradas por estimativa, atribuida peta tiscalizaço e 

dual, que varia de $.UO.UOu,cu (i\ovecentos mil cruzeiros) a 
1.300 

00( Huni milkio de cruzeiros). 

Quanto ao qartoiuesi: O reclamante no passava recibb das ir 

tdncjas recebidas, no final os cada exercício, um dos gaçons ficaria ex 

regado cc acertar o movirrento diário, recebia as comisses e eram aividj 
proporojonalmente com tcaos os outros. 

uan -co ao cjuiri -to quesito: - Prejudicaco, em virtuue da resposta ci 
ao terceiro quesito. 

Assim, sendo dou por encercauo a pericia por mim conclulua, que 
por mim autenticada. 

Goinia, 30 de dezeinbr-te l.9b3. 
-- 

/0nof ro de Ulivejra 
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CERTIDÃO 

Crttfco cue foi das iF;nadn  o dia 13 de ai 1 de 

-196k, as iL -boras, ara 	niLzao da audinta, a sue )  

flesiTa data, foi, 	 notificadp peclamante e re- 

clamado do didesTado. - 

Goisnia, 20 de feTereiro de 1964. 

he 
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TÊRMO DE ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA 

dias do mês dea.b.r-i.l.  ..................... do ano de mil novecentos 

Ç . 	nesta 	cidade de .....QPa.......................................ás .......14. 	horas, 

na sala de audiências desta junta, Presente o Reclamante......°P-°....... 

(Representação quando hcuver) 

e presente o Reclamado.......abana  
1xx 

Nilton Marques Ferr..ira nào se tendo realizado 
(Representação quando houser) 

a audiência para apreciação da reclamação pelo primeiro apresentada contra o se- 

gundo, em razão dO 	. ficou marcada 

nova audiência part o 	dia .... .10  ...... de ........ .....iufl..................... às . .... 1.4 .......... horas. 

Feio que eu, secretário, lavrei o presente têrmo. 

p 
Secretári 

TÉRMO DE ADIAMENTO DE AUDIÊNCA 	D. M. T. - 62 	 Imp. Nacioa1 - 13.119 
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Eyno. r. Dr. Juiz Presidente da Junta de C.e Julgamento Goiânia; 

KABANA CiiTJlRASCARIA LTDA., qualificada an 

teriormente e por seu representante legal, infra assinad.o,apre-

senta, à oportunidade, suas razcs finais, à reclamaço que lhe 
41 

movida por Ant6nio 00 im6es Ramos, nessa 11.gregia Junta: 

1. 	 Diante da produço de provas constante dos 

autos, por demais robusta, no h& o que falar em procedncia do 

pedido do reclamante. Improcede, totalmente 1  a sua "caprichosa" 
pretenode pleitear o que nio lhe 	devido. . interessante no 

01 

tar que a prpria testemunha do reclamante, no seu depoimento de. 

fis. 13,  confirmou, integralmente, as alegaçes da reclamada,corn 

provando, desta maneira, a justa causa para a rcsciso contratu-

ai. A reclamada estava coberta de razo, ao dispensar, de seu 

estabelecimento comercial, um servidor desobediente e que lhe - 

causava constantemente dissabores e mal entendidos, no ambiente 

de trabalho, como o caso do reclamante; 

II. 	 uer a reclamada, à oportunidade, ratificar, 

em todos os seus itens, sua defesa constante de fis. 7, 8 e 	9, 
cuja veracidade est. por demais patenteada nos prprios autos 

quer pelos depoimentos testemunhais, quer pelos laudos dos senho 

res pritos. 

interessante salientar, ID,7 11 . Juiz, que urna 

vez caracterizada a Justa Causa, sendo aqui comprovada clara e 

indubitvelmento, pela reclamada, atravs de suas testemunhas e 

das arroladas pelo prprio reclamante, o que, a1is, constituiu um 

caso sui-generis, pois sG mesmo a verdade, alegada desde o in{cio 
pela reclamada, seria capaz de levar a testemunha do reclamante a 

depôr contra a sua pretensão absurda, injusta e ilegal (f is. 13) 

no será admiss{vel que o julgamento distancie do texto express o 

da lei (arte. 473, 19, 487  da C.L.T.), alm de torrencial juris 



4 

Fis. 2. 

prudncia a respeito, firmando, tecIas, que n:nhuma indenização, 

aviso prévio e gratificação natalina serão devidos, no caso dos 
autos. 

A propsito, merece ser transcrito aqui, o v. 
ac&cdo do T.R.T., no proc. 5.287/63, da 5a J.C.J., de Belo FIo - 
rizonte, em julgando-o firmar, ung.nimemente: "Gratificação de Na 

tal Indevida quando a rescisão do contrato de trabalho decorra 

de prtica de falta gravett. 

.ssim exp6sto e ratificando integralmente suas 

alegaçes e provas, oferecidas anteriormente, espera que, em ob - 

servncja aos textos expressos de lei e atendendo ao principio de 

justiça, seja o pedido inicial julgado totalmente improcedente. 

P. deferimento. 

jua/v  
Goiânia, 10 	 de 1964. 
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AT4. D 	Dl1NOI. NO dROCEidO DA RCLdil Ç O DA N .O7/63 

Aos dez dias do ms de junho de mil novecentos e sessento 

e quatro, nesta cidade de Goiânia, s 1h horas, estando aberta 

a audincta desta Junta de Conci1iaço e Julramento, na sala 

de audincia, 	Praça Cfvica n 9, com a presença do Sr. Jui 
p 	 u residente Dr. Palo Fleury da Silva e Souza, e dos vogais que 

abaixo assinam, foram, por ordem do S., Juiz Presidente, 8pr 

oados os litigantes Ant6nio Sim6es Ramos, reclamante e KABAN 
CIiURSCAAI ; LTDa. reclarjdo. 

Presente as partes, o reclarsre acíupanhado de seu advo 

gado Dr. Victor G-onçalves e o reclamado repres'ntado pelo Sr, 

Newton Ferreira, e no havendo riais provas a fazer, foi dada 

a palavra as partes para alegaç6es finais, havendo dito o reel 
mante que a rec1ar1ao o procedente pois a propr -ia reclamada 
confessou que o reclamante foi seu empregado em dota periodos 
distintos; que a disnensa do reclamante foi inju2:ta, j que 

nenhuma falta cometeu e cas de lhe legitimar que embora 

contestando a importncia do salrio mensal do reclamante, a 

reclamada nenhuma prova fz a asse respeito, a qual pudesse d 
moristrar que o seu sa1rio fosse menor; que por isso a aço d 

ve ser julpada totala nte procedente . Pelo reclamado foi dito 

que apresentava suas a1eaç6es por escrito, pedindo sua unta 

da aos autos o'que foi deferido. Renovada a proposta de conci-

liaço no foi aceita. Pelo sr. vogal dos empregados foi pedi-

da vista dos autos, sendo concedida, desinado a audincia de 

julgam:nto para o dia 16 de junho em curso, 4s 15 horas. 
As partes fearam ciente1anto/  
E, para constqr, eu, 

Oficial Judiciario, lavrei a preénte a a, que vai assirRda 

nelo sr. Juiz Prsid n1e e os 	s. vogaIs. 

e . 	/ 

Vo7a1 doe nnregsdor:'s 

Vcgal dos Apreado 
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Ta 	IíCI NO PN0 nu DE 

Aos dezesseis dias do ms de junho do ano de iiil novecen-

tos e sessenta e quatro, nesta cidade de Goinia, s 15 horas, 

estando aberta a Junta de Conciliac o e Julgamento, na sala de 

audinc ias, 	Praça Ctvic, n. 9, com a presença do Sr. Juiz - 

Presidente, Dr. Paulo Fleury da Silra e Souza, e dos vogais qu 

abaixo assinam, foram, por ordem do 0r0 Presidente, apregoados 

os lihigantes ANTÔNIO SL 	RAImDS, reclamante e KABAiÇA CHJRH±.; - 

CARIA, reclamado. 

Presente apenas o reclamante, o Sr. Juiz Presidente pro 

p6s sos srs. vogais a so1uaço do diss[dio, e, tendo votado am 

boa, proferiu de ac6rdo com o vencido a seguinte decisão: 

AiiT31IO SIM'ES RAMOS, nest. reclsrsatria, proposta con-

tra KNI3.U'JA CHUORASCARIA LTDA., pleiteis o nagamento de indeni-

zaao, aviso e 132 sa1r1c, alegando despedida brusca e imotiv 

da. A r foi citada e se defendeu, mostrando e irnarocedncia d 

pedido, ja que o autor foi, dispensado por justa causa e, a1m - 

disso, ainda no tinha um ano de casa. No curso da instruço - 

faz-se prova testemunhal e pericial. As proposta de acrdo no 

foram aceitas. 

Tudo visto e exaMnado: 

A prova colhida nos autos convence do ri,u procedimento 

do empregado en, serviço, lfs 	 em assunto estranho 

suas atr1butç6s, com ofesa a disciplina que deve imperar 

nos ambientes de trabalho. È assim que, no dizer das testemu-

nhas, inclusive as dle prprio, interferiu em uma ordem dada 

pelo Gerento a uma empregada, no sentido de que esta descumpri - 

ee a ordem. Interpelado por isso, pelo empregador, reiterou a 

inconveniente atitude, ensejando, assir, a despedida justifica 

da. Nesta conformidade, indevidas so as prestaç6es ostuladas - 

aviso, índenizaço e 139 sa1,rio - todas elas tendo como presu 

poste injusta resciso do pacto laboral. 

Pelo exposto, resolveu a JJNTA DR COOILIAÇO z JWGANiA-

'20 DE GOIÂNIA, unnimemente,julgar a reclntrao improcedente. - 

Custas no valor de Cr 3.825,00, caleuladas s6bre a importnci 

de Cr 174.583, 00 , pelo reclamante, sendo todavia dispensada 
nos trnos do art. 789 	79 da C;L.T.. 

E, para cons ,J, eu, 	 , oficia: 

de Justiça, lavrei/a presente ata, que va{ 'assinada nelo r. - 

Presid -t e pe1ds are, vogais 
/7 •/.. 

Juiz ,residente 
Vonaf d 'Empregador 

Vogai dos Empregados 
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